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(aft.72, da Lei no 14.133/202í)

A CÂMARA MUNICIPAL 0E PoçO VERDE, ESTADO DE SERGIPE, vem justiÍlcar a razão da escolha da contratada

para seÍvicos técnicos especializados de naturezâ predominantemente intelectual em Assessoria e

Consultoria Jurídica, aplicados ao setor oúblico, em conÍormidade com o art. 72 , incisos Vl c/ art. 74, lll, alínea

"c', ambos da Lei n" 14.13312021, e de acordo com os motivos adiante expostos

01 - RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (Art.72,yt da Lei no 14.133/202í):

Quando o legisladoÍ íala em notória especialização do executor, ele entendeu que a pessoa física ou iuridica a sêr

contralada devê ser detentora de espêctos que comprovem eslar apto a exêcutar detêrminado serviço. De acordo

com a lei, constdera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, deconente de desempenho anterior, êstudos, experiência, publica@s, organizaçã0,

aparelhamento, equipe tecnica ou outros requisitos relacionados mm suas atividades, permita inÍerir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisÍaçáo do objeto do contrato. Ou seja, o profissional

ou empresa para ser contratado por inexigibilidade nos termos do inciso lll, alínea 'c" do artigo 74, deve

obrigatoriamente se enquadrar em um ou mais dos aspectos elencados no dispositivo.

De acordo com o entendimento do ilustre consultor e coordenador geral da rênomâda revista zênite, Sr. Renato

Geraldo Mendes, a notória especializaÉo caminha lado a lado com o grau de conÍianp do execulor, como

reproduzimos abaixo:

"com eieito, cumpÍe assentaL desde /ogo que a ideia de contiança náo é um píedicado que
resulta da mera cansidenção de cunho subjetivo (Wssoal) de quem decide (agente), nas de
condição objetiva decanente do @n@ito que envolve a notóia eswiahnção da pessoa

contatada. Poftanto, a pahwa "coníiança' signifna segurança que se revela na potencialidade

de obter o nelhor serviço, em face de sua anplexídade e suas Wuliaridades especiar§, em
Íazâo da notóia esrycialídade que caracteiza o prcstador.'

Portanto, a notória especialização e o grau de confiança, que pressupõe notoriedade em seu campo de atuaÉo,

somente são conÍendos a quem detém esses píessupostos de forma inequívoca, decoÍrentê do conceito

profrssional de cada execulor. Ora, já adenÍando no campo de especialização do mntratado, no caso em tela a

empresa BARREIO FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS verificamos que mesma possui tais

pressupostos, conforme extênsa documentação apresentada. Além disso, somente para exemplificar e buscando

informaçoes com outÍos agentes públicos, íoi provado que em seu campo de atuação a referida empresa possui

notoriedade entre todos que já o contrataram, prestando os serviços de Íorma exemplar, demonstrando possuir a

expenência e o desempenho anteriores, solicitados pelo legislador.

Considerando as hipóteses excepcionadas pela lei no 14.13312021, destaca-se o que dispõe o art. 74, inciso lll,

alínea "c":

Art,74, É inexigível a ticítação quando inviável a competição, em especial

,os casos d;
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lll - contratação dos seguintes sêrvíços técnrcos especializados de nairreza
li€,dominantomente intelectual cor,, pao,issiona,s ou enprcsas de notória
especializaçãl, vedada a inexigibihdade para servíços de publicidade e

divulgação : (destaque nosso)

cJ assessorias ou consultorias técnicas e auditoÍias financeiras ou tributárias;

Considerando que a notória especialização pressupõe haver muitos adequados para dentre eles haver um só que é

o mais adequado, a pluralidade de adequação é pressuposto necessáío da notória especializaçã0, embora não

suiciente, ê necessáflo, ademais, outro pressuposto; a superioridade de adequação, assegurada por uma

singularidade exislente na natureza do serviço, isto é, existenle na relação de trabalho em que o serviço nasce

entre o sujeito prestador e o objeto prestado.

Considerando, que é inêgável e evldente a supenoridade de adequação dos serviços prestados pela empresa

BARRETO FERREIRÂ SOCIEDADE DE ADVOGADOS no setor público, satisfazendo plenamente o objeto do

contrato, supenoridade essa inferida imediatamente, e não por mêio de ceÍtame, partindo da comparação dheta

entre o objeto da prestação do serviço e o conceito históriccproÍissional.

No que tange a notória especialização, o aplaudido professor MARÇAL JUSTEN FILHO (Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos. 8a ed. São Paulo: Dialética,200í. P.289) assim analisa:

A especialização consiste na titulaidade objetiva de requisilos que dislinguem o
sujerto, atribuindoJhe maior habilitação do gue nomalmenÍe exístenÍe no âmblo dos
profssrbnais que exercen a atividade. /sso sê traduz na existência de elenentos
objetivos ou formaís, tais como conclusão de curso e a titulação no ânbito de pós-
graduação, a pa icipação de orqanismos voltados a atividade especialidade. o
desenvolvimento trufitero e exiÍoso de serviÇos semelhantes em outras
ooorfunidades, a autoria de obras tácnicas. o exercício de maqistério superior. a
premiação em concursos ou a obÍencáo de láureas, a organização de equipe
técnica e assim por diante. (gifo nosso)

Nolóna especializaçã0, segundo o Dicionário Aurólio, e o conhecimenlo de todos, público, manifesto. Exemplrfica:

proÍessor de notório saber. Já sob o aspecto jurídico, notôrio, que vem do latim nolonus. de nascere (saber,

conhecer), "...é o que ê sabido ou conhecido pelo púbtico. Ê o que ê do conhecimento de todos ou de conhecímento

generalizado. E por ser de conhecimento público, de anhecimento geral, expime sempre o que se tem cono cetto

e verdadeio, não precisando ser provado, porque já preexístente por si mesmo".

Considerando, que no caso concreto há requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não

incide o dêver de licitar, ou seja, é perfeitamente cabível a inexigibilidade dê licitaÉo, haja vista estar presente a

comprovação que os proÍissionais que compõem a equipe técnica da empresa BARRETO FERREIRA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS possuem especialização em Assessoria e Consultoria Jurídica, aplicãdos ao

setor públim, devidamente mmprovada nos autos

Com relação a este ponto, vejamos o julgamento do Supremo Tribunal Federal- STF, em uma situação referente a

uma prestação dê serviço semelhante que tem como base legal o inctso ll, do art. 25:

Ãvehid. Epifánlo Dórla, ra
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Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é
subjetivo. Daí que a realizaçào de prccedimento licitatoio para a contratação de tais
seNiços - üocedímento regído, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é
incompatível com a atibuíção de exercício de subjetividade que o direito positivo
coníere à Administração para a escolha do trabalho essencial e indiscutivelmente mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato'(cf o § í0 do afi. 25 da Lei
8.666/1993). O que a norma ertraída do brto bgal exige é a notôia especialização,
associada ao elemenlo subjetivo confiança. (AP 348, Rel. Min. Eros Grau, iulgamento
en 1í12-2006, Plenáno, DJ de 3.8-2007).

0 eminente Celso Antônio Bandeira de Mello, reconhecendo o caráter subjetivo para a contrataçáo direta

por inêxigibilidade de licitação, aclâra-nos com seu brilhantismo peculiar:

Ê naturat, pois, que, em situações deste género, a eleição do eventual contratado - a
ser obigatoriamente escolhrdo eníre 0s sujeítos de reconhecida cafipetência na
maténa, recaia em profíssional ou empresa cujos desempenhos desperÍem no
contratante a @nvicção de que, para o caso, serão presumivelmente mais indicados do
gue os dê outros, despenando-lhe a confíança de que produztá a atividade mais
adequada para o caso.
Percebe-se, portanto a falta de legitimidade e um equivoco por parte daqueles que

acreditam que a inexigibilidade de licitação pressupo€, necessariamente, a existência

de uma única pessoa ou empresa apta a mntráar.

lmportante salientar ainda que a Lei N" í4.039/2020, ao alterar a Lei N" 8.906/í994 (Estatuto da OAB) e o Decrele

Lei No 9.295/1946, dispos sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e profissionais

da contabilidade. Vale tÍa0scÍevêr o sêu leor:

1' A Lei n' 8.906, de 4 de .lulho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a se acrescida do

seguinle art. 31A:

"Art. 3-4. Os serviços profissionâis de advogado sã0, por sua natureza, técnicos e

singulares, quando comprovada sua notória especializaçã0, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notóriâ espêcializaÉo o proíissional ou a smiedade de

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decoÍênte de desempenho

anterior, estudos, experiências, publicaçoes, organização, aparelhamento, equipe

tecnica ou de outros requisitos rêlacionados com suas atividades, peÍmita inferiÍ que o

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o maÍs adequado à plena satisfação do

objeto do contrato."

Art. 2' O art. 25 do Decreto-Lei n" 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar

acrescido dos seguintes §§ 1' e 2':

'Art.25. (...)

§ 1' Os serviços profissionais de contabilidade sã0, por sua natureza, tácnicos e

singulares, quando comprovada sua notória especializaçã0, nos termos da lei.

§ 2' Consideía-se notória especialização o profissional ou a sociedade dê profissionais

de contabilidade cu.lo conceito no campo de sua especialidade, deconente de

desempenho antenor, estudos, êxperiências, publicaÉes, organizaçã0,

aparelhamento, equipe tácnica ou de outros requisrtos relacionados com suas
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atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

Sob a Eide da Lei No 14.13312021, inexiste o requisito da singularidade para a contratação de serviços técnims

especializados de natureza predominantemente intelectual, sendo necessána apenas a comprovação de notória

especialização e inüabilidade de competiqã0, requisitos já demonstrados neste processo de contratação.

Sobrê o tema, vale registrar o posicionamento do ilustre Professor Alessandro Macedo, que, ainda antes da

promulgação da Lei N" '14.133/2021, escreveu sobre o PL que já desenhava a morte da singularidade. Segundo o

autor, "com a morte do antigo'objeto singula/, já não existem mais 'pedÍas no caminho' (lembrando o etemo Carlos

Drummond de Andrade)das contratações de consultona por inexigibilidade, à luz da nova lei de licitações."

Considerando, poítanto, as exibiÉes e os entendimentos acima expostos julgamos ser os serviços prestados pela

empresa BARRETO FERREIRÂ SOCIEDADE DE ADVOGADOS os mais adequados ao interesse públim no caso

concreto, pois comprovadamente a referida empresa vem demonstrando um elogiávêl desempenho profssional,

merecendo a preferência e credibilidade, conforme se verificâ na relação acostada.

Considerando que a êmpresa BARRETO FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, alendê os requisitos

exigidos, conforme se depreende da documentação que acompanhâ e instrui a presente justiÍicativa, onde

demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, com profissionais experientes, atualizados em

estudos técnicos modernos, conhecedor do histórico de muitas das entidades para quem presta os serviços,

poÍtanto uma empresa com expenência no ramo, mantêndo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais

elevado padrão de o rganizaçáo.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatôrios acima elencados, opina o agente de público abaixo identiflcado,

pelo acatamento da notória especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do

contrato, com a inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do ArL 74, inciso lll, alinea 'c', da Lei no

14.13312021. Assim, encaminha-se o processo ao setor competente visando a elaboração da minuta contratual ê

análise da Assessona Juíídica paÍa postedor autonzaÉo do Exm. Sr. Superintende/Presidente para os Íins do

disposto no art. 72, inciso Vlll, § único da Lei n" 14.13312021.

Poço Verde/SE, 21 de janeiro de 2026
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